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“atendimento educacional especializado”. Para isso, os descritores utilizados no buscador da 

BDTD foi a expressão “atendimento educacional especializado”, nesta sequência, com 

aplicação do filtro “título”.



–







–

Declaração Universal do Direitos Humanos (DUDH), quando expressa que “o acesso aos 

estudos superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito” 



–

Primeira citação da expressão “Atendimento
Educacional Especializado”.

}
ã í
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çã y
çã
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o termo “atendimento” é utilizado 11 vezes e a expressão “atendimento especializado” é 



Na mesma direção, o Decreto nº 5.296/2004 utiliza o termo “atendimento” 25 vezes; 

já  a expressão “atendimento especializado” não é utilizada nesse documento, conferindo ao 

– –



í y

ç} ç} ç}

çã

íveis da educação (Brasil, 2013). Conforme define o referido Decreto, “os Estados Partes (os 

níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida” e, nesse sentido, “Os Estados Partes 

assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino superior em geral” e 
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–
–

–

–

–
–
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expressão “atendimento educacional especializado” em seu documento. Em sua meta 12, uma 

Já na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) a expressão “atendimento educacional 

especializado” é mencionada quatro vezes, referindo

exemplificação com a expressão “entre outros”. Assim, as barreiras são classi
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no conceito é utilizada a expressão “em classes adequadas à idade escolar em escolas da 

vizinhança”, afirma

tradução nossa), para quem “política pública é tudo aquilo que os governos escolhem fazer ou 

” e, igualmente fundamental, norteia

problema público é “a distância entre o 

pública” (Secchi, 2021, p. 5). Trata

Para Secchi (2021, p. 5), “política pública é um conceito abstrato que se materializa 

s”. Sob essa ytica, 

“Public policy is whatever governments choose to do or not to do”.



a expressão “atendimento educacional especializado”.  Nessa etapa, todas as teses e dissertaç}es 

hido foi o uso do filtro “descendente” que retorna resultados das pesquisas 

especificamente o tema AEE e que continham a expressão “atendimento educacional 

especializado” no título desses trabalhos, no período de 2011 a 2023, construiu
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“por que não há pessoal capacitado para oferecer 

algumas delas?”.

●

●



● “Nota

a segregação”. “[...] as aç}es 

alunos que estão matriculados na universidade”.

● “[...] ainda é essencial entender que a adaptação 

processo está em constante transformação”.

●



44), “as pesquisas descritivas têm como objetivo a descrição das características de determinada 

yrgãos públicos de uma comunidade”. Ademais, a partir do problema de pesquisa e dos 

de caso, segundo os métodos empregados. Para Gil (2017, p. 51), “o mét

amplo e detalhado conhecimento”. A esse respeito, Yin (2005, p. 32) acrescenta que “um estudo 

fenômeno e o contexto”.
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– –



–





–

–

Segundo Bardin (2016, p. 15), a análise de conteúdo é “um conjunto de instrumentos 

metodolygicos cada vez mais sutis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a “discursos” 

(conteúdos e continentes) extremamente diversificados”. Esses instr
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–

–



participante, na qual o “observador faz parte do grupo observado e confunde

vivenciando diretamente a situação observada” (Zanella, 2011, p. 121).



pesquisa, considerando que, para Gil (2017, p. 111), “a elaboração do questioná

basicamente em traduzir os objetivos específicos da pesquisa em itens bem redigidos”. 



–



“atendimento educacional especializado” na Resolução nº 11/2016 que o institui; em vez disso, 

se os termos “atendimento educacional” e “atendimento especializado” e 

“atendimento especial”, que remetem ao atendimento educacional especializado considerando 

–

derando “noç}es de tempo, mudança e flutuação” (Mazzotta, 2011, p. 84). Dessa forma, 



–



se que os termos “acadêmico” e “profissional”, ao final do artigo 4º (das 

parágrafo único desse artigo, qual seja, “as aç}es do NAI são extensivas aos estudante

com necessidades de atendimento especializado” (UFCG, 2016). 



–







está denominado. A expressão “transtornos específicos” faz referência aos transtornos do 



sensibilizaç}es em acessibilidade e inclusão. Segundo P1, as “aç}es intersetoriais constituem a 

qualidade”. Assim, compreende

se o termo “formal”, pois essa estrutura está prevista 

das fraquezas percebidas no NAI: “Recursos humanos limitados em alguns campi”. Nesse 



se àqueles que “são expressos por declaraç}es públicas oficiais, como cydigo de 

anizaç}es” (Gil, 2016, p. 258). No caso 





–



– –



de alguns participantes que anunciam “sobrecargas de demandas”, conforme se pode constatar 

–

–
–





P12: “Acompanhamento” psicossocial. As aspas são propositivas, já que o 

–







–



P9: • Atendimento (presencial ou por e
• Encaminhamentos em nível institucional (Núcleo de Psicologia ou núcleo de Técnicos em 

• Participação no processo seletivo de Monitoria Inclusiva;
• Entrevista com os estudantes PCD’s para identificação de possíveis demandas e o 

• Participação no Seminário de Acolhida dos ingressantes.
• orientaç}es referentes ao cadastro socioeconômico de estudantes PCD's.

– –





– –







“a”, suas necessidades educacionais específicas são mediadas pelas aç}es do Programa 



pode ter sua origem na compreensão de um dispositivo desse decreto que explica que “as s

didáticos e pedagygicos para a oferta do atendimento educacional especializado” (Brasil, 2011). 



– –



– –



– –



ou ponto forte, preferiu destacar aquilo que precisa ser melhorado: “Há necessidade de 

uma maior interação e indicação de diretrizes e responsabilidades por parte do NAI”.



–

“apenas uma professora colaborou de 5 que estavam ministrando disciplinas ao estudante” 



enunciados do segmento orientadores de monitoria inclusiva, como em P3: “há de se observar 

ra atender a todas as demandas”.

– –



se alguns enunciados, como o de P4: “Acredito ser necessário 

uma capacitação para todos os docentes”; já P1 afirma que “Não sei opinar”; por

explica: “Há necessidade de um maior apoio por parte da Reitoria, disponibilizando pessoal 



todas as pessoas que trabalham no Atendimento Educacional Especializado”. P6 amplia essa 

elementos presentes em todos os três segmentos, como no enunciado de P2: “Seria interessante 

sempre disp}em de ambientes que possam ser isolados para esse fim”; e no enunciado de P11: 

“Precisamos muito melhorar, primeiramente, precisa de um pedagogo para compor a equipe. 

tecnologia assistiva”. 





– –



–



–



–

como resposta esperada ou incompletos (3 respostas “sim” e duas “não”). Esses d



apenas “esquizofrenia”, sem qualquer condição de pessoa com deficiência associada. No 

–

–

–

enunciados foram apenas “sim”, o que tornou essas respostas sem valor para contagem ou 



como no de P28: “A ajuda do NAI é eficiente para a inclusão e o desenvolvimento para nys que 

precisamos de ajuda e ybvio, também é um grande apoio”; e no de P30 “Anteriorment

”.

Na questão 5, “Em relação a sua solicitação (ou solicitaç}es) cite/comente qual (ou 

quais) foi (foram) atendida(s) ou qual (ou quais) não foi (foram) atendida(s)”, o resultado foi 



–

“solicitação de prova 

inclusiva, nunca é deferida”. Assim, pode

souberam responder, pois se obteve como resposta “nao tenho” (P18) e “nenhuma” (P26). 



Dando sequência à análise, na questão 6, “De quais serviços, programas, auxílios você 

faz parte? (Considere o Programa de Monitoria Inclusiva, auxílios da PRAC e outros)”, 

–

Uma vez que foi obtida como resposta “nenhum”, é possível que alguns participantes 

se que 1 participante, P23, enuncia que faz parte do PIBID: “monitoria 

inclusiva! tenho pibid e auxílios prac”. Dessa forma, o trabalho do NAI se constitui na prática 



referente aos serviços a eles disponibilizados. Nesse sentido, pergunta foi: “de acordo com suas 

precisa melhorar”. As respostas coletadas estão apresentadas no Quadro 13.

– –
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Ainda, dos 35 participantes, P13 avalia negativamente a “falta de refeityrio”, 



–



se a compreensão de implementação como “aquela em que 

regras, rotinas e processos sociais são convertidos de intenç}es em aç}es” (Secchi, 2013, p. 55). 



pública, conforme Secchi (2013, p. 57) explica, “a fase de implementação é aquela em que a 

administração pública se reveste de sua função precípua: executar as políticas públicas”. Ainda 

se pela análise do processo de implementação como “forma de pesquisa, 

contornos, suas relaç}es, seu desenvolvimento temporal” (Secchi, 2013, p. 57).

pedagygicos prestados das seguintes formas: “a) complementar à formação dos estudantes 

habilidades ou superdotação” (Brasil, 2011). Essas dimens}es não são separadas, mas 

se que a ordem de apresentação como sendo a número “1” e a outra como número “2” 



–



educacional especializado na educação superior compreendida na “dimensão 1”, conforme 

se na “dimensão 2”, pois ele advém do 

mas ou aç}es sem considerar a “dimensão 2”, contribui para uma implementação de 



como Núcleo de Acessibilidade e Inclusão, e aparece apenas o termo “atendimento 

educacional” na Resolução que o instituiu. Nesse caso, o termo “atendimento educacional” 

equivale a “elaborar diretrizes para o Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da UFCG”. 



–





se o termo “deve” em referência à previsão legal apresentada neste trabalho.

–

–



“a formação de 

profissionais qualificados para o mercado de trabalho e a sociedade” (Brasil, 1996).

o “outro” 

Nesse “outro”, cabe destacar o papel do Programa Monitoria Inclusiva na UFCG, que 





–

–





–

https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustent%C3%A1vel
https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustent%C3%A1vel
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm


–

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7234.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9522.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9522.htm
https://bdtd.ibict.br/vufind/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm%20Acesso%20em%2010/08/2024
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm%20Acesso%20em%2010/08/2024


–

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13409.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14723.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.914-de-3-de-julho-de-2024-569928638
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.914-de-3-de-julho-de-2024-569928638
https://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=1051
https://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=1051
https://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=24


–

–

https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/resolucoes/resolucao-ceb-2001
https://www.gov.br/conselho-nacional-de-saude/pt-br/atos-normativos/resolucoes/2012/resolucao-no-466.pdf/view
https://www.gov.br/conselho-nacional-de-saude/pt-br/atos-normativos/resolucoes/2012/resolucao-no-466.pdf/view
https://ojs.unifor.br/rh/article/view/4749
https://pre.ufcg.edu.br/pre/dados-abertos
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–

https://icpac.com.br/fundadora
https://www.gov.br/inep/pt-br/
https://www.scielo.br/j/edur/a/RgVpF6Sy5Gbhd5DM5WRb3QN/
https://www.archivosdeciencias.fahce.unlp.edu.ar/article/view/archivose112


–

–

–

–
–

https://portal.ufcg.edu.br/phocadownload/userupload/Boletim_de_servico/boletim%20de%20servio%20-%2057%202022.pdf
https://portal.ufcg.edu.br/phocadownload/userupload/Boletim_de_servico/boletim%20de%20servio%20-%2057%202022.pdf
https://ccta.ufcg.edu.br/images/arquivos/res_11-2016.pdf


https://editorarealize.com.br/artigo/visualizar/112223
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